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RESUMO 

O abuso sexual infantojuvenil poderá apresentar um impacto devassante no desenvolvimento 

psicológico e social do sujeito. Neste âmbito, as características distintas em que ocorre o 

abuso poderão implicar diferentes consequências para a vítima. A presente investigação teve 

como objetivos avaliar: 1) o impacto do abuso sexual infantojuvenil na sintomatologia 

psicopatológica e no comportamento desviante; 2) a simetria das características do abuso 

sexual infantojuvenil em função do sexo da vítima; e 3) as repercussões dessas mesmas 

características na sintomatologia psicopatológica e versatilidade dos comportamentos 

desviantes. A amostra deste estudo é composta por 617 jovens adultos da comunidade, com 

idades entre os 18 e os 20 anos, que preencheram o Questionário de Experiências de 

Adversidade na Infância, Escala de Versatilidade do Comportamento Desviante e Escala de 

Ansiedade, Depressão e Stress. Setenta e seis jovens foram identificados com tendo sido 

vítimas de abuso sexual na infância ou adolescência. Os resultados indicam que o abuso 

sexual de menores é um fator de risco para sintomatologia psicopatológica e comportamentos 

desviantes, sendo que as características do abuso são tendencialmente diferentes em função do 

sexo (e.g., número de perpetradores), e encontram-se diferencialmente associadas a diferentes 

dimensões de saúde mental e comportamento desviante. Esta investigação vai de encontro a 

um vasto número de estudos que suporta o efeito traumático do abuso sexual infantojuvenil ao 

longo da vida, e acrescenta à evidência científica existente a necessidade de aprofundar as 

condições específicas em que o abuso sexual ocorre em função do sexo da vítima. 

Implicações clínicas e sociais são discutidas. 

  

Palavras-chave: Características do abuso sexual infantojuvenil; Saúde mental; 

Comportamentos desviantes 
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ABSTRACT 

Child sexual abuse may have a devastating impact on subject’s psychological and social 

development. In this context, distinctive characteristics in which the abuse occurs may have 

different consequences for the victim. The present study aimed to evaluate: 1) the impact of 

child sexual abuse on psychopathological symptoms and deviant behavior; 2) the symmetry of 

child sexual abuse characteristics according to gender; and 3) the repercussions of child 

sexual abuse characteristics on psychopathological symptomatology and deviant behavior. A 

total of 617 young adults from the community between the ages of 18 and 20 participated in 

this study. The Adverse Childhood Experience Questionnaire, Deviant Behavior Versatility 

Scale and Depression Anxiety and Stress Scale were used. Seventy-six participants were 

victims of sexual abuse during childhood or adolescence. Results indicate that child sexual 

abuse is a risk factor for psychopathological symptomatology and deviant behavior, 

furthermore suggesting that characteristics of child sexual abuse tend to be gender-specific 

(e.g., number of perpetrators) and are differentially associated to distinct dimensions of 

mental health and deviant behavior. This research is in line with a large number of studies 

supporting the traumatic effect of child sexual abuse throughout life and adds to the existing 

scientific evidence the need to deepen the specific conditions in which child sexual abuse 

occurs according to victim’s gender. Clinical and social implications are discussed. 

 

Key-words: Characteristics of child sexual abuse; Mental health; Deviant behavior. 
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INTRODUÇÃO 

 O termo abuso infantojuvenil abrange uma ampla gama de experiências adversas 

aquando da infância ou adolescência e é definido de forma distinta consoante a cultura e as 

jurisdições legais de cada país. Porém, é possível encontrar na literatura definições 

internacionalmente aceites. Por exemplo, as diretrizes da Organização Mundial de Saúde 

(2006) definem abuso infantojuvenil como “todas as formas de maus tratos físicos e 

emocionais, comerciais ou outros relacionados com a exploração, que resultam em danos 

reais ou potenciais à saúde, sobrevivência, desenvolvimento ou dignidade da criança no 

contexto de uma relação de responsabilidade, confiança ou poder” (p. 9).   

 Neste contexto, o abuso sexual de menores, pela sua gravidade criminal e potenciais 

repercussões para a vítima, tem sido alvo de especial preocupação social. Inclusivamente, um 

conjunto alargado de revisões sistemáticas (e.g., Braga, Gonçalves, Basto-Pereira & Maia, 

2017). Chen et al., 2010; Managlio, 2013; Vizard, 2013) suportam que o abuso sexual 

infantojuvenil é um fator de risco para psicopatologia, nomeadamente perturbações de 

ansiedade, humor, alimentares, disfunção sexual, bem como para comportamentos 

externalizantes, incluindo comportamentos desviantes. No entanto, a presença de distintas 

definições e metodologias de estudo torna difícil estabelecer estimativas definitivas acerca da 

prevalência do abuso sexual de menores. Uma meta-análise realizada por Stoltenborgh, van 

Ijzendoorn, Euser e Bakermans-Kranenburg (2011), que combinou as estimativas de 217 

estudos publicados entre 1980 e 2008, sugere que as taxas de abuso sexual durante a infância 

e adolescência são 30 vezes superiores nos estudos que utilizaram questionários de autorrelato 

do que nos relatórios oficiais provenientes de serviços de proteção infantil ou policiais. Como 

sugerido por MacMillan, Jamieson e Walsh (2003), estes resultados podem ser um indicador 

de que os registos oficiais são apenas a ponta do iceberg da real dimensão deste problema.  

 Centers for Disease Control and Prevention e a American Health Maintenance 

Organization Kaiser Permanente conduziram uma investigação nos Estados Unidos da 

América denominada de Adverse Childhood Experiences Study (ACE Study), com uma 

amostra de 53784 participantes, recrutada entre 1995 e 1997, e utilizaram o Questionário de 

Experiências de Adversidade na Infância (ACE) (Felitti & Anda, 1998). Neste estudo foi 

encontrada uma prevalência de abuso sexual de menores de 10.9% (n = 5862), sendo que 

76.8% (n = 4502) das vítimas são do sexo feminino e 23.2% (n = 1370) são do sexo 

masculino. Na mesma linha, um estudo conduzido no Reino Unido sobre a prevalência de 

maus tratos infantojuvenis, com recurso a questionários de autorrelato, revelou que 11.3% dos 
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jovens com idade entre os 18 e os 24 anos (5.1% do sexo masculino e 17.8% do sexo 

feminino) e 4.8% dos menores com idade entre os 11 e os 17 anos (2.6% do sexo masculino e 

7% do sexo feminino) foram vítimas de abuso sexual (Radford, Corral, Bradley & Collishaw, 

2011). Paralelamente, a revisão sistemática de Tanaka, Suzuki, Aoyama, Takaoka e 

MacMillan (2017) indicou uma prevalência muito elevada de abuso sexual infantojuvenil no 

Japão. Esta experiência adversa foi relatada, no sexo feminino, por 30% das mulheres adultas 

da população em geral e por 60.7% estudantes do secundário e ensino superior, sendo que no 

sexo masculino a prevalência é de 4.1% em estudantes do ensino médio e universitário. Em 

Portugal, segundo os dados oficiais da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (2018), 446 

crianças e jovens recorreram à Rede CARE no ano de 2016 e 2017, sendo que 79.1% eram do 

sexo feminino e 19.5% do sexo masculino. Adicionalmente, 20.18% tinham entre 0 a 7 anos 

aquando do abuso, 20.04% tinham entre 8 e 13 anos e 35.87% tinham entre 14 e 17 anos 

(APAV, 2018). Relativamente aos perpetradores sexuais, 92.5% eram do sexo masculino e 

4.6% eram do sexo feminino, sendo que 53.1% dos abusos ocorreram no contexto 

intrafamiliar (e.g., pais, padrastos/madrastas, avós) e 43.4% ocorreram em contexto 

extrafamiliar (e.g., por um vizinho, colega, funcionário de um estabelecimento de ensino) 

(APAV, 2018). 

 Em termos de género, ser do sexo feminino é considerado um fator de risco para o 

abuso sexual infantojuvenil. As raparigas são aproximadamente duas vezes mais propensas a 

serem vítimas do que os rapazes (Barth, Bermetz, Heim, Trelle & Tonia, 2013; O’Leary & 

Barber, 2008; Stoltenborgh et al., 2011). Os escassos estudos conduzidos sugerem que, no 

sexo feminino, o abuso sexual inicia-se mais cedo, a sua duração é superior (O’Leary & 

Barber, 2008), existe uma maior probabilidade de ocorrência de penetração, seja esta oral, 

vaginal ou anal (Maikovich-Fong & Jaffee, 2010) e é mais propensa a ocorrência de um abuso 

sexual intrafamiliar (Gold, Elhai, Lucenko & Swingle, 1998).  

Alguns estudos sugerem uma subestimação da proporção de casos relatados relativos 

ao abuso sexual de menores no sexo masculino, uma vez que poderá existir uma eventual 

relutância em denunciar o abuso (O’Leary & Barber, 2008), que poderá estar associada a 

diversas razões. Primeiramente, vítimas do sexo masculino poderão deter menor 

probabilidade de rotular claramente a atividade sexual como abusiva, isto porque sujeitos do 

sexo masculino tendem a ser os ofensores e, consequentemente, não conseguem identificar-se 

como vítimas (Pereda, Guilera, Forns & Gómez-Benito, 2009). Em conjunção com o 

supramencionado, a natureza e características específicas do abuso sexual infantojuvenil 

poderão também ser fatores a ter em conta. Por exemplo, um jovem de 13 anos que se envolva 
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sexualmente com uma mulher adulta, poderá não considerar a experiência como abusiva, 

ainda que em Portugal seja criminalmente punida como tal. Em terceiro lugar, a experiência 

de abuso sexual mina muitos conceitos ideológicos relacionados com a masculinidade, pelo 

que as vítimas do sexo masculino tendem, por vergonha, encobrir o sucedido, sendo que 

também procurar ajuda poderá ser perspetivado pelo jovem como uma fragilidade relacionada 

com a sua masculinidade (Pereda et al., 2009; Romano & De Luca, 2001). Nesta linha, o 

tradicional estigma social da homossexualidade poderá também suportar a renitência dos 

jovens em denunciar a vitimização sexual (Pereda et al., 2009; Romano & De Luca, 2001).  

No que concerne à idade, é escassa a investigação acerca do intervalo de idades onde o 

risco de um eventual abuso sexual infantojuvenil é maior. Uma revisão sistemática de Putnam 

(2003) considera que são as crianças nos estádios de desenvolvimento escolar e os 

adolescentes que são mais vulneráveis ao abuso sexual, embora cerca de um quarto das 

vítimas relatem terem sido sexualmente abusadas antes dos 6 anos de idade. Não obstante, é 

muito diferente uma criança de 3 anos ser abusada sexualmente pelo progenitor ou uma 

rapariga de 13 anos se envolver com um rapaz de 22 anos. Sendo experiências diferentes, é de 

hipotetizar consequências diferentes, ainda que a maioria dos instrumentos de avaliação 

categorize ambas como idênticas.  

Também a presença de uma deficiência, seja ela física ou mental, é considerada um 

fator de risco não somente para o abuso sexual, como também para outras formas de maltrato, 

isto porque existe um risco adicional relacionado com o facto de que crianças portadores de 

deficiência detêm uma maior probabilidade de se encontrarem separadas das suas famílias 

nucleares, acomodadas em contextos onde se deparam com múltiplos cuidadores, tornando-se 

maior a probabilidade de se constituírem como alvos salientes e isolados devido à sua 

vulnerabilidade (Brown, 2003). Por exemplo, no caso de menores com deficiências 

intelectuais, os mesmos poderão não compreender o que está a ocorrer, não deterem 

capacidades para comunicar o evento abusivo a uma pessoa idónea ou poderão ser ameaçadas 

(e.g., ameaças relacionadas com o seu bem-estar ou com os seus familiares), principalmente 

se o abuso sexual for cometido por uma figura de autoridade (Euser, Alink, Tharner, Van 

Ijzendoorn & Bakermans-Kranenburg, 2015). São também indivíduos que raramente são 

instruídos sobre questões relativas à sexualidade e mesmo quando o abuso é reportado, 

sujeitos portadores de deficiência enfrentam diversas barreiras relativas à sua credibilidade 

(Euser et al., 2015).  

 Outros fatores contextuais como famílias monoparentais, crianças órfãs, a presença de 

um padrasto, conflitos parentais, adversidades familiares (e.g., abuso de substâncias de um 
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dos progenitores) são também fatores associados a uma maior probabilidade de ocorrência de 

abuso sexual aquando da infância/adolescência (Wolfe, 2007), uma vez que os menores 

provavelmente recebem uma supervisão parental mais pobre e poderão deter uma maior 

necessidade de atenção e afeto, tornando-se, assim, mais vulneráveis a perpetradores que 

utilizam estratégias que englobam carinho e atenção (Finkelhor, Hotaling, Lewis & Smith, 

1990). 

  

1. Abuso Sexual Infantojuvenil: O Problema da Definição 

Definir objetivamente abuso sexual infantojuvenil demonstra-se como uma tarefa 

complicada, uma vez que a definição deste construto varia na literatura até à atualidade. 

Segundo as recomendações da Consultoria da Organização Mundial de Saúde (1999) sobre a 

Prevenção do Abuso Infantil, esta problemática é definida como qualquer atividade de cariz 

sexual entre um menor e um adulto, ou entre um menor e outro menor que se situa numa 

relação de responsabilidade, confiança ou poder, sendo que a atividade sexual se destina a 

satisfazer ou gratificar a necessidade da outra pessoa (Collin-Vézina, Daigneault & Hébert, 

2013). Paralelamente, o Conselho Europeu (2007) define abuso sexual infantojuvenil como: 

“a) envolver-se em atividades sexuais com uma criança que, de acordo com as disposições 

relevantes da legislação nacional, não atingiu a idade legal para realizar práticas sexuais 

(isto não se aplica a atividades sexuais consensuais entre menores de idade); e b) 

envolvimento em práticas sexuais com uma criança, através do uso de coerção, força ou 

ameaças; ou o abuso é realizado através de uma posição reconhecida de confiança, 

autoridade ou influência sobre o menor, inclusive dentro da família, nomeadamente devido a 

uma deficiência mental ou física ou a uma situação de dependência” (p. 7).  

Na literatura científica, o vasto leque de práticas sexuais pode incluir acariciar, 

convidar uma criança a tocar ou ser tocada sexualmente, penetração, violação, incesto, 

sodomia, exibicionismo, envolver o menor em prostituição ou pornografia, ou sedução 

infantil por ciberpredadores (Putnam, 2003; Vizard, 2013; Wolak, Finkelhor, Mitchell & 

Ybarra, 2008). Estas práticas são também categorizadas consoante a sua duração, frequência, 

intrusão de atos perpetrados e relação mantida com o ofensor (Collin-Vézina et al., 2013; 

Vizard, 2013).   

 Posto isto, existem múltiplas questões de definição que ainda não foram resolvidas. 

Uma delas prende-se ao facto de que existe alguma disparidade no que respeita à idade para o 

consentimento ou para a maturidade sexual, crucial para determinar estas infrações numa 
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perspetiva legal. A verdade é que a idade do consentimento sexual varia, consoante o país, 

desde os 12 anos (e.g., Tonga) até aos 18 anos de idade (e.g., Austrália). Na maioria das 

jurisdições europeias, as relações sexuais com um menor são legais a partir dos 16 anos de 

idade, desde que nenhuma força ou coerção seja utilizada (Collin-Vézina et al., 2013). Em 

Portugal, o Código Penal Português, mais especificamente o artigo 171º, define abuso sexual 

de menores como “quem praticar ato sexual de relevo com ou em menor de 14 anos, ou o 

levar a praticá-lo com outra pessoa” (p. 106).  

Atualmente, investigadores desta área utilizam uma compreensão cada vez mais 

inclusiva de abuso sexual infantojuvenil, definindo-o, amplamente, como qualquer atividade 

sexual perpetrada contra um menor. Alguns autores argumentam ainda que a diferença de 

idades entre o perpetrador e o menor pode ser um indicador de abuso sexual infantojuvenil. 

Por exemplo, Anda e colaboradores (2001) consideram que as práticas sexuais entre um 

menor de 18 anos e um adulto, em que a diferença de idades é superior a cinco anos, poderão 

constituir-se, de forma classificativa, como abuso sexual infantojuvenil.  

Nesta linha, o Adverse Childhood Experiences Study (ACE Study) identifica abuso 

sexual infantojuvenil quando um adulto, parente, colega, conhecido ou desconhecido, que seja 

pelo menos cinco anos mais velho, toca ou acaricia o corpo do menor de uma forma 

sexualizada, incentiva o menor a tocar no seu corpo de uma forma sexualizada ou tenta 

qualquer tipo de relação sexual com o menor. Esta definição é a mais utilizada na 

investigação empírica, uma vez que, por ser abrangente, possibilita a comparação de 

prevalências a nível mundial, uma vez que abarca distintas jurisdições e definições empíricas. 

Outra das vantagens é o facto de permitir diferenciar distintos tipos de abuso sexual 

infantojuvenil, anda que sejam raros os estudos que avaliem o impacto que estes diferentes 

tipos de experiências sexuais aquando da infância/adolescência poderão ter na vítima, quer na 

altura do abuso, quer no decorrer da sua vida.  

 

2. Impacto Adverso do Abuso Sexual Infantojuvenil 

Nas últimas três décadas, um conjunto alargado de revisões sistemáticas da literatura 

sugeriram uma associação entre abuso sexual infantojuvenil, problemas de saúde mental e 

comportamentais (Barth et al., 2013; Braga et al., 2017; Chen et al., 2010), criando forte 

evidência científica acerca das consequências nefastas do abuso sexual infantojuvenil 

(Jumper, 1995; Paolucci, Genuis & Violato, 2001).  
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Entre os problemas de saúde mental estudados, a perturbação de stress pós-traumático 

e sintomas de dissociação são os mais abordados, sendo que as vítimas apresentam, 

significativamente, estas psicopatologias. Por exemplo, o estudo conduzido por Collin-Vézina 

e Hébert (2005) comparou 67 raparigas de idade escolar que tinham sido sexualmente 

abusadas com um grupo de controlo em relação a vários indicadores de stress pós-traumático 

e concluiu que o abuso aumentava entre quatro a oito vezes a probabilidade de as mesmas 

apresentarem sintomas de stress pós-traumático e de dissociação. Ainda que, aparentemente, 

menos prevalente em rapazes, o estudo longitudinal conduzido por Maikovich, Koenen e Jaffe 

(2009) indica que os rapazes não diferiam das raparigas na exibição desses mesmos sintomas. 

Para além das perturbações anteriormente referidas, um número significativo de outras 

psicopatologias foi associado ao abuso sexual infantojuvenil, tais como perturbações de 

humor, como a depressão major (Pollio, Deblinger & Runyon, 2011); problemas 

comportamentais, como comportamentos sexuais inadequados (Friedrich, Davies, Feher & 

Wright, 2003); e problemas de conduta, como abuso de substâncias, comportamentos 

autolesivos e suicídio (Collin-Vézina et al., 2013; Kendler et al., 2000). Acrescenta-se ainda 

que, de acordo com Lataster e colaboradores (2006), adolescentes abusados sexualmente na 

infância são cinco vezes mais propensos a relatar experiências psicóticas não clínicas, como 

delírios e alucinações. 

 Como referido, as consequências negativas na saúde mental das vítimas de abuso 

sexual infantojuvenil poderão manter-se até à idade adulta, uma vez que, como demonstrado, 

existe um vínculo associativo entre este tipo de abuso sexual e a psicopatologia ao longo da 

vida (Bebbington et al., 2011; Fergusson, Boden & Horwood, 2008). Assim, na idade adulta 

das vítimas, é possível observar complicações no seu funcionamento psicossexual (Easton, 

Coohey, O’Leary, Zhang & Hua, 2011). Por exemplo, um estudo de Kinzl, Traweger e 

McBride-Chang (1995), sugere que as jovens do sexo feminino que foram sujeitas a mais de 

uma experiência de abuso sexual durante a infância eram significativamente mais propensas a 

relatar disfunções sexuais na idade adulta.   

A ocorrência de abuso sexual na infância ou adolescência é também um preditor do 

desenvolvimento de problemas de saúde graves, como distúrbios gastrointestinais, 

ginecológicos ou reprodutivos, cardiopulmonares e ainda a diabetes (Lacelle, Hébert, Lavoie, 

Vitaro & Tremblay, 2012). Neste sentido, um estudo que determinou a taxa e o risco de 

perturbações clínicas e de personalidade em adultos que foram abusados sexualmente na 

infância determinou, através dos registos médico-forenses de 2759 sujeitos entre 1964 e 1995, 

que os indivíduos abusados sexualmente tiveram uma taxa três vezes maior (23.3%) de 
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contato ao longo da vida com os serviços de saúde públicos em comparação com o grupo de 

controlo (7.7%) (Cutajar et al., 2010). Segundo Jong, Alink, Bijleveld, Finkenauer e Hendriks 

(2015), o abuso sexual de menores não está somente associado a problemas físicos e 

psicológicos. Pode, da mesma forma, afetar diversos domínios da vida adulta das vítimas. Foi 

possível observar que os indivíduos que passaram por esta experiência abusiva, em média, 

apresentam uma menor probabilidade de ingressar numa educação superior e terminam com 

níveis educacionais mais baixos do que a população em geral (Jong et al., 2015). Do mesmo 

modo, apesar de não ser possível concluir que as vítimas de abuso sexual infantojuvenil 

apresentam níveis superiores de desemprego, a investigação também sugere que, quando 

empregadas, possuem, em média, rendimentos mais baixos (Jong et al., 2015). Foram também 

encontradas associações positivas entre abuso sexual infantojuvenil e violência nos 

relacionamentos amorosos das vítimas, posterior divórcio e separação, e parentalidade 

adolescente, isto porque as vítimas tendem a deter experiências de parentalidade menos 

positivas e são mais suscetíveis a utilizar violência contra os seus filhos ou utilizar mais 

estilos parentais permissivos (Jong et al., 2015).  

Adicionalmente, esta forma de maltrato detém um impacto significativo sobre o 

comportamento antissocial (Herrera & McCloskey, 2003), mais especificamente sobre o 

comportamento antissocial agressivo (Braga et al., 2017). Investigações nesta área 

demonstraram que jovens sexualmente abusados são mais propensos a reportar terem 

cometido crimes e demonstram taxas significativamente maiores de comportamentos de 

externalização, mais especificamente agressão, quando comparados com jovens que não 

foram sexualmente abusados (Chen et al., 2010). Tal poderá dever-se ao facto de que os 

jovens poderão associar-se com pares delinquentes como um meio de obter proteção contra a 

vitimização adicional ou para compensar um possível ambiente familiar abusivo, sendo que, 

por sua vez, poderá encorajar as vítimas a envolver-se em comportamentos delinquentes 

(Fagan, Piper & Cheng, 1987). 

A literatura nesta área suporta uma ligação entre experiência abusiva sexual 

infantojuvenil e subsequentes crimes sexuais, sendo esta correlação conhecida como ‘hipótese 

do abusador abusado sexualmente’ (Seto & Lalumière, 2010) ou ‘ciclo vítima-ofensor’ 

(Glasser et al., 2001). Duas grandes meta-análises que incluíam amostras de adultos e 

adolescentes ofensores sugeriram uma taxa de prevalência de vitimização de abuso sexual de, 

respetivamente, 3.4 vezes e 2.8 vezes maior em ofensores sexuais em comparação com 

ofensores não sexuais (Jespersen, Lalumière & Seto, 2009; Seto & Lalumière, 2010). Outros 

estudos analisaram prospectivamente ofensas sexuais de sujeitos que tinham sido vítimas de 
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abuso sexual infantil (Ogloff, Cutajar, Mann & Mullen 2012; Widom & Ames, 1994) e 

concluíram que estes indivíduos detinham cerca de oito vezes mais probabilidade de serem 

posteriormente acusados por uma ofensa sexual, em comparação com o grupo de controlo.  

Apesar das investigações supracitadas, escassos estudos testaram esta hipótese em 

amostras comunitárias. Neste âmbito, três investigações nos Estados Unidos da América 

realizados com uma amostra de alunos do ensino secundário sugerem uma correlação positiva 

entre abuso sexual infantojuvenil e agressão sexual em adolescentes (Borowsky, Hogan & 

Ireland, 1997; Casey, Bednell & Lindhorst, 2009; Lodico, Gruber & DiClemente, 1996), 

sendo que os mesmos eram mais propensos a relatar agressões sexuais contra um amigo ou 

parceiro afetivo. Depois de controladas variáveis como uso de substâncias ilícitas, problemas 

emocionais, familiares e escolares, história de abuso sexual infantojuvenil permaneceu um 

preditor significativo de agressão sexual, com um risco mais elevado no sexo masculino do 

que no sexo feminino (Borowsky et al., 1997). 

Mais recentemente, Papalia, Ogloff, Cutajar e Mullen (2018) conduziram um estudo 

longitudinal tendo acompanhado desde os 13 anos de idade até ao meio da idade adulta (44 

anos) uma amostra australiana de 2759 casos oficiais documentados de abuso sexual 

infantojuvenil e uma amostra de 2677 participantes da comunidade como grupo de controlo. 

Desta investigação emergiram um conjunto de conclusões: 1) vítimas de abuso sexual 

infantojuvenil eram mais propensas do que o grupo de controlo a envolverem-se em todos os 

tipos de comportamentos criminosos, incluindo crimes violentos e sexuais; 2) o sexo dos 

menores moderou a relação entre abuso sexual infantojuvenil e subsequentes condenações, 

com associações mais fortes entre mulheres e crimes generalizados e violentos, e entre 

homens e ofensas sexuais; e 3) as características da ocorrência da vitimização sexual (e.g., 

relação com perpetrador) foram associados a uma maior probabilidade de condenações 

criminais posteriores.  

 

3. Impacto das Características do Abuso Sexual Infantojuvenil na Saúde Mental e 

Comportamento Desviante 

Apesar de muito pouco estudado, alguns autores defendem que, para realmente 

compreender o impacto do abuso sexual infantojuvenil na vítima, é necessário ter em conta as 

características específicas de ocorrência desse mesmo abuso, uma vez que estas irão 

influenciar o modo como a criança ou o jovem interioriza esta experiência e, por conseguinte, 

lida com o sucedido (Browne & Finkelhor, 1986; Estes & Todwell, 2002). 
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O primeiro fator a ter em conta é o sexo da vítima, sendo que existem poucos estudos 

a demonstrar diferenças consistentes entre as reações sintomatológicas de indivíduos do sexo 

masculino e do sexo feminino. Tal deve-se ao facto de que as amostras destas mesmas 

investigações são compostas inteiramente por raparigas ou por rapazes, ou quando mistas, o 

escasso número de participantes do sexo masculino não permite uma comparação fina sobre 

diferenças de sexo. Não obstante, os resultados destes estudos demonstram que os rapazes são 

mais suscetíveis de demonstrar sintomas de externalização e as raparigas são mais propensas a 

exibir sintomas de internalização (Kendall-Tackett, Williams & Finkelhor, 1993). Na meta-

análise realizada por Rind e Tromovitch (1997), a expressão de sintomas psicopatológicos 

associados ao abuso sexual mostrou ser maior nas raparigas (Rind & Tromovitch, 1997). 

Estes resultados poderão estar também relacionados com o facto de que as raparigas têm 

maior probabilidade de sofrer abuso intrafamiliar, que tem sido associado a efeitos mais 

severos para a saúde mental (Finkelhor et al., 1990).  

No que respeita ao impacto do abuso sexual infantojuvenil nos subsequentes 

comportamentos desviantes em função do sexo da vítima, Swanston e colaboradores (2003), 

no seu estudo longitudinal, analisaram 38 crianças abusadas sexualmente e concluíram que a 

associação entre abuso sexual infantojuvenil e comportamento criminoso não foi influenciada 

pelo sexo do menor. No entanto, torna-se importante salientar que somente 10 participantes 

do sexo masculino foram incluídos no estudo. Outras investigações, principalmente com 

desenhos retrospetivos, depararam-se com resultados conflituantes quanto ao papel do sexo da 

vítima, sendo que alguns estudos sugerem que a relação entre abuso sexual infantojuvenil e 

criminalidade é mais forte nos rapazes do que nas raparigas, especialmente nos crimes sexuais 

(e.g., Krahé & Berger, 2017; Misheva, Webbink & Martin, 2017), enquanto outros sugerem 

que este tipo de abuso desempenha um papel mais crítico no desenvolvimento do 

comportamento violento e criminoso nas raparigas (e.g., Foy, Ritchie & Conway, 2012; 

Trabold, Swogger, Walsh & Cerulli, 2015).  

O estudo da influência do sexo do menor na sintomatologia psicopatológica e 

comportamentos delinquentes é deveras relevante, uma vez que compreender se o abuso 

sexual infantojuvenil afeta diferencialmente sujeitos do sexo masculino e sujeitos do sexo 

feminino apresenta implicações clínicas na avaliação e intervenção com cada população 

específica (Trabold et al., 2015). 

O estudo de Zivney, Nash e Hulsey (1988) foi o primeiro a explorar uma ligação entre 

a idade de início do abuso sexual infantojuvenil e indicadores de saúde mental da vítima, 

concluindo que os menores com idades precoces de início do abuso sexual são mais 
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propensos a manifestar sintomas psicopatológicos. Em contraste, estudos mais recentes 

demonstraram que, enquanto abusos sexuais limitados à infância têm sido mais 

especificamente associados com sintomas internalizantes mais tarde no curso da vida, o abuso 

que se iniciou ou se estendeu até à adolescência tem demonstrado um efeito mais forte e 

penetrante na adaptação psicológica e comportamental das vítimas, incluindo um maior risco 

para problemas de externalização (Hurren, Stewart & Dennison, 2017; Ogloff et al., 2012).  

Enquanto que a revisão conduzida por Kendall-Tackett e colaboradores (1993) sugere 

que as investigações sobre a idade de início do abuso sexual infantojuvenil são escassas e 

inconclusivas, o estudo longitudinal de Papalia e colaboradores (2018) sugere que a 

probabilidade de condenação criminal é substancialmente superior em vítimas em que o abuso 

sexual ocorreu entre os 12 e os 16 anos, em comparação com vítimas abusadas sexualmente 

antes dos 12 anos de idade, independentemente do sexo. No entanto os poucos estudos 

existentes exploram estas associações recorrendo a dados oficiais, não existindo informação 

mais aprofundada no que se refere à cifra negra do abuso sexual.  

Kendall-Tackett e colaboradores (1993) também sugeriram que abusos sexuais 

aquando da infância/adolescência, que continham alguma forma de penetração eram mais 

prováveis de produzir sintomatologia psicopatológica nas vítimas do que abusos sem 

penetração. Em congruência, Paolucci e colaboradores (2001) concluíram no seu estudo que 

vítimas em que o abuso sexual infantojuvenil incluiu algum tipo de penetração apresentavam 

um maior número de sintomas de depressão e mais tentativas de suicídio. Em contraposição, e 

relativamente à expressão de sintomas de externalização, na investigação de Papalia e 

colaboradores (2018) a presença/ausência de penetração (oral, vaginal ou anal) durante o 

abuso sexual infantojuvenil não foi um fator de risco específico para o comportamento 

desviante das vítimas.  

Segundo Finkelhor e colaboradores (1990), o abuso sexual intrafamiliar tem o seu 

efeito mais severo na saúde mental. Nesta linha, Wolfe, Sas e Wekerle (1994), através de uma 

amostra de 90 participantes vítimas de abuso sexual infantojuvenil observaram que os 

menores que foram abusados por um progenitor, padrasto ou membro da família apresentaram 

mais sintomas de stress pós-traumático em comparação com as vítimas que foram abusadas 

sexualmente por estranhos ou colegas. Paralelamente, a revisão sistemática de Beitchman, 

Zucker, Hood, DaCosta e Akman (1991) indicou também que uma relação mais próxima entre 

a vítima e o perpetrador associava-se a um efeito mais nefasto na saúde mental, uma vez que 

as vítimas que foram abusadas pelo pai ou padrasto eram mais propensas de apresentar 

sintomas de trauma e depressão. Também Hébert, Tremblay, Parent, Daignault e Piché (2006) 
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sugeriram que crianças abusadas sexualmente entre os 7 e os 12 anos por alguém da sua 

família nuclear apresentavam sintomas internalizantes e externalizantes mais significativos do 

que as crianças que foram sexualmente abusadas por um desconhecido ou colega. Contudo, e 

em contraste com supramencionado, alguns estudos não encontraram estas diferenças ao nível 

da saúde mental entre vítimas de abuso sexual intrafamiliar e vítimas de abuso sexual 

extrafamiliar (e.g., Papalia et al., 2018). Relativamente ao comportamento criminal, a 

investigação de Widom e Ames (1994) concluiu que crianças que foram abusadas 

sexualmente por parentes apresentavam uma maior percentagem de condenações pelo sistema 

judicial do que crianças que foram abusadas sexualmente por um desconhecido ou colega. No 

entanto, as diferenças não foram estatisticamente significativas e tanto quanto sabemos este 

estudo não foi repetido, nem nunca foi realizado utilizando dados de delinquência 

autorreportada.  

O impacto de múltiplos perpetradores também ainda não é claro. Alguns estudos 

correlacionaram positivamente a existência de mais do que um ofensor com os sintomas 

psicopatológicos das vítimas (Aebi et al., 2015; Hershkowitz, 2014; Leah, Stewart & 

Smallbone, 2016), bem como com comportamentos criminais violentos e não-violentos 

(Papalia et al., 2018). Não obstante, o número de estudos nesta área específica não retira 

conclusões suportadas em evidência científica sólida.  

Esta panóplia de resultados demonstra a importância de uma maior investigação nesta 

área, uma vez que os estudos realizados são escassos e frequentemente não convergem. 

Apesar do supracitado, e apesar da escassez de estudos recentes nesta área, existe forte nível 

de evidência científica que suporta que os abusos sexuais que se iniciaram precocemente, 

incluíam um perpetrador próximo da vítima, alta frequência de contato sexual, longa duração, 

uso de força e que incluíram penetração oral, anal ou vaginal levam a um maior número de 

sintomatologia psicopatológica e de comportamentos delinquentes para os menores (Aebi et 

al., 2015; Hershkowitz, 2014; Leah, Stewart & Smallbone, 2016).   

Tanto quanto sabemos, este é o primeiro estudo a analisar diferenças de sexo no que 

respeita ao impacto das características do abuso sexual infantojuvenil na sintomatologia 

psicopatológica e, relativamente ao comportamento desviante, somente o estudo longitudinal 

de Papalia e colaboradores (2018) investigou o impacto de certas características do abuso 

sexual infantojuvenil (i.e., idade de início, ocorrência de penetração, múltiplos perpetradores, 

relação com o perpetrador e revitimização) em indicadores de comportamento criminal, 

controlando o sexo das vítimas.  
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4. Abordagens Teóricas 

Várias explicações foram desenvolvidas com o intuito de elucidar o impacto negativo 

e adverso do abuso sexual de menores. Entre os quadros concetuais mais estabelecidos, o 

modelo dos quatro fatores traumagénicos (Finkelhor & Browne, 1985) é destacado na 

literatura. Este modelo sugere que o abuso sexual na infância ou na adolescência altera o 

desenvolvimento cognitivo e emocional do menor, podendo provocar distorções no seu 

autoconceito e nas suas capacidades afetivas. Este modelo salienta as questões da confiança e 

da intimidade que são particularmente pronunciadas entre as vítimas do abuso. Deste modo, a 

natureza singular do abuso sexual como uma forma de maltrato infantojuvenil é destacada por 

quatro fatores geradores de trauma que as vítimas poderão experienciar, nomeadamente 

sexualização traumática, traição, impotência e estigmatização. Por conseguinte, a 

sexualização traumática refere-se à sexualidade das vítimas que é moldada e distorcida pelo 

abuso sexual. Uma criança vítima de abuso sexual pode desenvolver esquemas mal 

adaptativos relativos ao seu comportamento sexual e, posteriormente, aquando da idade 

adulta, poderá, por exemplo, interiorizar a ideia que a atividade sexual é central para a 

obtenção de afeto ou ternura de outros, levando-as a iniciar as suas relações sexuais 

precocemente e com múltiplos parceiros. A traição é caraterizada pela perda de confiança no 

perpetrador que quebrou a relação, bem como a perda de confiança com outros adultos que 

são percebidos como não tendo protegido a criança do abuso em primeiro lugar ou que não a 

tenham apoiado na divulgação do caso. Relativamente à impotência sentida pela vítima, esta 

poderá ser experimentada através de complicações na perceção do menor do seu poder, isto 

porque a criança é incapaz de alterar a situação, apesar de sentir a ameaça de danos e a 

violação do seu espaço pessoal; desta forma, a criança poderá ser incapaz de desenvolver 

mecanismos de autoeficácia para travar os avanços sexuais não desejados.  Por último, a 

estigmatização representa-se pela incorporação da perceção, reforçada pelo discurso 

manipulador do perpetrador ou por atitudes sociais negativas dominantes em relação às 

vitimas, de que o menor é merecedor e responsável pelo abuso. Por exemplo, o estudo de 

Senn, Carey e Coury-Doniger, (2011), em linha com esta teoria, sugere que mulheres com 

histórico de abuso sexual infantil relatavam níveis mais elevados de sexualização traumática, 

impotência, sexo desprotegido e número de parceiros sexuais quando comparadas com não-

vítimas.  

No geral, teorias integrativas da relação entre o trauma e o comportamento antissocial 

sugerem que o abuso sexual pode constituir um evento traumático para o menor e levar, 
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posteriormente, à aquisição de condutas agressivas e imprudentes (Basto-Pereira & Maia, 

2017). Os sintomas de internalização da perturbação de stress pós-traumático e da depressão 

representam-se como uma reação comum após um abuso sexual e são considerados como 

preditores da delinquência juvenil (Gladstone et al., 2004; Nelson et al., 2002; Widom, 1999), 

uma vez que a experiência de tais sintomas poderá levar a que os jovens se sintam diferentes 

dos outros e, deste modo, os pares/colegas sentem-se menos atraídos por estes jovens, 

levando, deste modo à rejeição social (Brendgen, Vitaro & Bukowski, 2000; Prinstein, Cheah 

& Guyer, 2005). Tal rejeição provavelmente irá reforçar a estigmatização social e relacionar-

se-á com a afiliação com pares desviantes que são percebidos como mais similares com o self 

do sujeito. Segundo Feiring, Miller-Johnson e Cleland (2015), este processo particular é mais 

observado nas vítimas do sexo feminino.   

Paralelamente, a regulação emocional é tida como um fator que desempenha um papel 

fundamental na previsão de consequências negativas futuras entre as vítimas de abuso sexual 

infantojuvenil. Quando o abuso é perspetivado pelo menor como incontrolável e imprevisível, 

o mesmo pode prejudicar o desenvolvimento de competências adaptativas de regulação 

emocional, e poderá desencadear emoções condicionadas e incondicionadas, tal como o medo 

e a excitação (Marx, Heidt & Gold, 2005). Deste modo, para lidar com a experiência adversa 

vivida, as vítimas poderão tornar-se emocionalmente ou experiencialmente evitantes, e 

quando esta prevenção não melhora efetivamente o sofrimento, as mesmas poderão 

desenvolver problemas de saúde mental relacionados com a capacidade para regular e gerir 

emoções, tal como sintomas de dissociação, sendo que poderão recorrer à utilização de 

mecanismos de coping mal adaptativos e externos, tal como o abuso de substâncias e 

comportamentos de risco (Polusny & Follette, 1995).  

Neste sentido, a teoria da tensão sociopsicológica de Agnew sugere que emoções 

negativas sentidas pela vítima, como raiva, frustração e ressentimento, resultantes do maltrato 

abusivo, poderão emergir no sujeito comportamentos violentos e criminosos, uma vez que os 

sujeitos que vivenciaram a estigmatização do abuso sexual poderão substituir a vergonha 

sentida por agressividade e emoções com valência emocional negativa para o sujeiro (e.g., 

cólera), o que poderá conduzir à implementação de comportamentos antissociais violentos 

(Milaniak & Windom, 2015).  

 A abordagem teórica do ciclo da violência de Widom, criada em 1989, baseia-se 

extensivamente nas teorias da aprendizagem social e postula que as crianças que foram 

abusadas assimilam, através da aprendizagem, que essa violência é uma maneira aceitável e 

efetiva para alcançar uma meta (Thornberry & Henry, 2013). Deste modo, estabelece-se um 
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conjunto de normas pro-violentas que aumentam a probabilidade de que crianças vítimas de 

abuso se envolvam em comportamentos violentos no futuro. Este quadro teórico foi também 

aplicado à hipótese do ‘abusador sexual sexualmente abusado’ e Felson e Lane (2009) 

sugerem que os menores abusados sexualmente aprendem comportamentos abusivos e as 

atitudes antissociais correspondentes, o que pode aumentar o risco da replicação de 

comportamentos sexuais abusivos posteriormente.  

 Embora as perspetivas da aprendizagem social forneçam insights sobre como 

comportamentos violentos e outros comportamentos criminosos podem desenvolver-se entre 

jovens maltratados, estas são incapazes de ilustrar especificamente a razão pela qual alguns 

jovens sujeitos exibem este tipo de comportamentos e outras não, bem como são insuficientes 

para elucidar quais os fatores que moderam expressões comportamentais particulares e 

distintas entre vítimas (Yancey & Hansen, 2010).  

 Uma abordagem mais holística sugere que, consistentemente com a noção de um ciclo 

de ofensas induzido pelo trauma (Greenwald, 2002), a precocidade e repetição de 

experiências de vitimização promovem padrões de resposta cognitivos e afetivos, incluindo a 

hipervigilância ao perigo, desregulação emocional, sentimentos de desesperança e desamparo, 

e uma tendência a mal-interpretar situações sociais como hostis. Tal, por sua vez, poderá 

evocar agressões e comportamento antissociais por parte do sujeito (Logan-Greene, Nurius, 

Hooven & Thompson, 2015). Mesmo na ausência de experiências de revitimização, as 

sequelas imediatas e de longo prazo relativas à saúde mental frequentemente observadas em 

vítimas de abuso sexual infantojuvenil (e.g., abuso de substâncias, sintomatologia 

psicopatológica e desregulação afetiva e comportamental) podem exacerbar a suscetibilidade 

das vítimas relativamente a um futuro envolvimento criminal (Fergusson, McLeod & 

Horwood, 2013). 
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A PRESENTE INVESTIGAÇÃO 

Como sugerido nesta revisão de literatura, o abuso sexual de menores é uma 

problemática global que detém um impacto no desenvolvimento biológico, físico, psicológico 

e social do ser humano. Apesar de certos estudos (e.g., Koenen & Widom, 2009; Papalia et 

al., 2018) sugerirem que distintas experiências sexualmente abusivas aquando da 

infância/adolescência poderão abarcar diferentes consequências para a vítima., poucas 

investigações, definições e metodologias reconhecem estas experiências como distintas, 

analisando-as, muitas vezes, de forma equiparável, sem avaliar as características inerentes à 

ocorrência do abuso sexual infantojuvenil que, no entanto, poderão influenciar o modo como 

o sujeito assimila e lida com esta experiência adversa. Mais ainda, são raros os estudos que 

analisam o impacto das características específicas do abuso sexual infantojuvenil na 

sintomatologia psicopatológica e comportamento desviante, bem como se existem diferenças 

de sexo neste mesmo impacto. Deste modo, revela-se pertinente estudar se a natureza e 

contexto da experiência sexual abusiva na infância ou adolescência, em função do sexo da 

vítima, poderá levar ao desenvolvimento de distintas sintomatologias psicopatológicas e 

comportamentos desviantes. Assim sendo, estudar e compreender os efeitos que as 

características específicas do abuso sexual de menores poderão abarcar ao longo da vida da 

vítima permite a obtenção de ferramentas mais personalizadas e, por isso, mais eficazes, na 

prevenção e intervenção nesta área. 

É neste sentido que a presente investigação tem como objetivos avaliar: 1) o impacto 

do abuso sexual infantojuvenil na sintomatologia psicopatológica e no comportamento 

desviante; 2) a simetria das características específicas do abuso sexual infantojuvenil (i.e., 

idade do menor aquando do início do abuso, presença de um ou mais perpetradores, relação 

com o perpetrador, ocorrência de penetração oral, vaginal ou anal, e se a atividade sexual foi 

forçada) em função do sexo da vítima; e 3) as repercussões dessas mesmas características 

específicas na sintomatologia psicopatológica e versatilidade dos comportamentos desviantes. 

Tanto quanto sabemos, este é o único estudo realizado em Portugal e um dos primeiros a nível 

mundial a analisar as prevalências das características específicas do abuso sexual 

infantojuvenil e as repercussões destas na saúde mental e delinquência autorreportada em 

função do sexo da vítima.  
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MÉTODO 

 

1. Participantes 

 A presente investigação inclui uma amostra comunitária de 617 jovens adultos entre os 

18 e os 20 anos, sendo que 36.95% (n = 228) são do sexo masculino e 63.05% (n = 389) do 

sexo feminino. No que concerne ao estatuto socioeconómico dos participantes, verifica-se que 

33.83% (n = 204) aparentam deter um estatuto socioeconómico baixo, 51.58% (n = 311) um 

estatuto socioeconómico médio e 14.59% (n = 88) um estatuto socioeconómico alto.  

Da amostra supracitada, realça-se a subamostra identificada de 76 participantes, que 

foram abusados sexualmente durante a infância ou adolescência, sendo que 34.21% (n = 26) 

são do sexo masculino e 65.79% (n = 50) do sexo feminino. No que concerne ao estatuto 

socioeconómico destes participantes, verifica-se que 42.47% (n = 31) aparentam deter um 

estatuto socioeconómico baixo, 38.36% (n = 28) um estatuto socioeconómico médio e 

19.18% (n = 14) um estatuto socioeconómico alto. Relativamente à ocupação dos 

participantes, 65.79% (n = 50) são estudantes, 13.16% (n = 10) não são estudantes e exercem 

atividades laborais, 18.42% (n = 14) são trabalhadores-estudantes e, por fim, 2.63% (n = 2) 

não exercem qualquer tipo de atividade académica ou laboral.  

A recolha da amostra ocorreu em diversos locais, nomeadamente universidades, 

escolas profissionais, bairros sociais, instituições de desporto e lazer, entre outros, situados 

em Portugal Continental e Regiões Autónomas. Como critérios de exclusão, foram tidos em 

conta um conjunto de fatores que poderiam limitar a realização do presente estudo, 

nomeadamente a incompreensão da língua portuguesa ou inexistência de habilitações 

literárias necessárias para o preenchimento do protocolo. Salienta-se o facto de que, para além 

da amostra descrita, 4.48% (n = 29) dos sujeitos que foram solicitados a participar nesta 

investigação, recusaram ou desistiram no momento do preenchimento dos questionários, 

sendo este um nível de aceitação de participação da amostra muito elevado, superior a 95%. 

Uma caracterização sociodemográfica mais detalhada pode ser consultada na tabela 1.   
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Tabela 1 

Características sociodemográficas 

  Amostra Total 

(n = 617) 

Vítimas de Abuso Sexual 

Infantojuvenil 

(n = 76) 

 n % n % 

Sexo Masculino 228 36.95 26 34.21 

Feminino 389 63.05 50 65.79 

Idade (Média/DP) 18.87 .82 18.88 .87 

Escolaridade (Média/DP) 11.40 1.29 11.26 1.11 

 Ensino Básico 65 10.53 7 9.21 

 Ensino Secundário 473 76.66 61 80.26 

 Ensino Superior 79 12.80 8 10.53 

Financeiramente Independente 81 13.13 16 21.05 

Estatuto 

Socioeconómico 

Baixo 204 33.83 31 42.47 

Médio 311 51.58 28 38.36 

Alto 88 14.59 14 19.18 

Grupo Étnico Português de 

Ascendência 

Portuguesa 

521 84.58 61 81.33 

Português de 

Ascendência 

Africana 

53 8.60 10 13.33 

Comunidade 

Cigana Portuguesa 
0 .00 0 .00 

Português de Outra 

Ascendência 
28 4.55 2 2.67 

Imigrante 14 2.27 2 2.67 

Cor de Pele Branca 556 91.00 62 82.67 

Negra 37 6.06 7 9.33 

Outra 18 2.95 6 8.00 

Ocupação Trabalha 54 8.75 10 13.16 

Estuda 484 78.44 50 65.79 

Trabalha e Estuda 62 10.05 14 18.42 

Não Trabalha nem 

Estuda 
17 2.76 2 2.63 
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2. Instrumentos 

Questionário Geral sobre a Situação Social e Familiar 

Este questionário foi utilizado para obter os dados sociodemográficos dos 

participantes, nomeadamente idade, dimensão do agregado familiar, sexo, idade, habilitações 

literárias, e outras informações relevantes. 

 

Questionário de Experiências de Adversidade na Infância (Felitti & Anda, 1998; Traduzido 

por Silva & Maia, 2007) 

 É um questionário de autorrelato com o objetivo central de avaliar a ocorrência de 

experiências de adversidade durante os primeiros 18 anos de vida através de três dimensões 

gerais: abuso, negligência e disfunção familiar (Felitti et al., 1998; Silva & Maia, 2008). 

Engloba, neste sentido, 10 categorias de experiências adversas: abuso emocional (três itens), o 

físico (quatro itens) e sexual (quatro itens), exposição a violência doméstica (quatro itens), 

abuso de substâncias no ambiente familiar (dois itens), divórcio ou separação parental (um 

item), encarceramento no meio de justiça de um membro da família (um item), doença mental 

ou suicídio (três itens), negligência física (cinco itens) e emocional (três itens) (Pinto, Correia 

& Maia, 2014; Silva & Maia, 2008).  

As experiências de abuso, negligência e exposição a violência doméstica são avaliadas 

de acordo com a sua frequência através de uma escala de Likert de 5 pontos (Pinto et al., 

2014; Silva & Maia, 2008), sendo que as opções de resposta variam entre “Nunca” e 

“Muitíssimas Vezes”. As restantes experiências são avaliadas de acordo com uma escala 

dicotómica de “Sim” ou “Não” (Pinto et al., 2014; Silva & Maia, 2008). 

Como mencionado anteriormente, o abuso sexual infantojuvenil é avaliado tendo em 

conta quatro itens do questionário, sendo que os participantes deverão responder se durante os 

primeiros 18 anos da sua vida vivenciaram experiências sexuais com um adulto pelo menos 

cicno anos mais velho, experiências estas que estão discriminadas como “Tocou ou acariciou 

o seu corpo de uma forma sexualizada?”, “Tocou o corpo delas (dessas pessoas) de forma 

sexualizada?”, “Tentaram ter algum tipo de relação sexual (oral, anal ou vaginal) consigo?” 

e “Tiveram algum tipo de relação sexual (oral, anal ou vaginal) consigo?”. Para cada um dos 

itens, o sujeito deverá responder tendo em conta uma escola dicotómica com opções de 

resposta “Sim” e “Não” e, caso o participante responda afirmativamente, deverá ainda 

indicar a idade de início e término do abuso, se a experiência sexual em causa ocorreu contra 

o seu desejo, quantas vezes aconteceu, quantas pessoas diferentes o fizeram e qual o sexo 
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da(s) pessoas(s) que o fez.  Para a pertinência do presente estudo, foi acrescentada uma 

questão adicional do Questionário da História de Adversidade na Infância na categoria do 

abuso sexual, que solicita ao sujeito que identifique se as eventuais práticas sexuais abusivas 

aconteceram com alguém que “Não vivia comigo nem era da minha família”, “Vivia na 

mesma casa mas não era meu familiar”, “Um familiar que vivia na mesma casa que eu” ou 

“Um familiar que não vivia na mesma casa que eu”. 

De acordo com a versão original e os estudos de adaptação para a população 

portuguesa, o instrumento detém adequadas propriedades psicométricas (Felitti & Anda, 

1998; Silva & Maia, 2007). Mais informações sobre a versão portuguesa do Questionário de 

história na Infância poderão ser consultadas em Pinto e colaboradores (2014). 

 

Escala Versatilidade do Comportamento Desviante (Saches, Gouveia-Pereira, Marôco. 

Gomes & Roncon, 2016) 

 Escala variada de autorrelato que apresenta como principal intuito avaliar o 

envolvimento dos adolescentes em comportamentos desviantes (Sanches, Gouveia-Pereira, 

Marôco, Gomes & Roncon, 2016). É composta por 19 itens, sendo que cada item corresponde 

a um comportamento desviante, incluindo como opção de resposta uma escala nominal 

dicotómica, de “Sim” versus “Não” (Sanches et al., 2016). Foi acrescentada uma questão 

adicional que solicita ao sujeito que identifique quantos dos comportamentos enumerados na 

escala foram realizados ao longo da vida. O instrumento apresenta capacidades psicométricas 

apropriadas (Sanches et al., 2016), e demonstrou uma consistência interna considerada 

apropriada (α = .79). 

 

Escalas de Ansiedade, Depressão e Stress (EADS) (Lovibond & Lovibond, 1995; Versão 

portuguesa: Pais-Ribeiro, Honrado & Leal, 2004) 

 O presente instrumento de autorrelato pretende, através de um total de 21 itens, medir 

e discriminar os sintomas associados à Ansiedade, Depressão e Stress em indivíduos com 

idade superior a 17 anos (Pais-Ribeiro, Honrado & Leal, 2004). Deste modo, organiza-se em 

três escalas: Depressão (sete itens), que avalia as dimensões Disforia, Desânimo, 

Desvalorização da Vida, Auto Depreciação, Falta de Interesse ou Envolvimento, Anedonia e 

Inércia; Ansiedade (sete itens), que avalia as dimensões Excitação do Sistema Autónomo, 

Efeitos Músculo-Esqueléticos, Ansiedade Situacional e Experiências Subjetivas de 

Ansiedade; e Stress (sete itens), que avalia as dimensões Dificuldade em Relaxar, Excitação 

Nervosa, Facilmente Agitado/Chateado, Irritável/Reação Exagerada e Impaciência (Pais-
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Ribeiro et al., 2004). Por conseguinte, cada item consiste numa afirmação que remete para 

sintomas com valência emocional negativa para o sujeito e, para cada afirmação, subsistem 

quatro opções de resposta, organizadas numa escala de Likert, relativas à frequência ou à 

gravidade dos sintomas, que variam entre “0 – não se aplicou nada a mim” e “3 – aplicou-se 

a mim a maior parte das vezes”. Neste âmbito, pontuações mais elevadas obtidas 

transcrevem-se em estados afetivos com valência emocional mais negativa (Pais-Ribeiro et 

al., 2004).   

O instrumento apresenta capacidades psicométricas apropriadas, tanto na população 

portuguesa (Pais-Ribeiro et al., 2004) como no estudo original (Lovibond & Lovibond, 1995). 

No presente estudo, a subescalas Stress, Ansiedade e Depressão demonstraram bons valores 

de consistência interna (α = .86, α = .83 e α = .89, respetivamente), sendo que a escala total 

apresentou um excelente nível de consistência interna (α = .94).  

 

3.  Procedimentos 

 O presente estudo assenta no projeto de investigação “Estudo Internacional sobre 

comportamentos pro(anti)sociais no início da idade adulta” (SOCIALDEVIANCE1820), que 

tem como principal objetivo explorar fatores relacionados com o ajustamento psicossocial e 

comportamento pro/antissocial no início da idade adulta. Após a exposição do projeto de 

investigação à Comissão de Ética do ISPA – Instituto Universitário, o mesmo obteve um 

parecer favorável, tornando assim possível a realização desta investigação. 

 Primeiramente, procedeu-se à recolha de dados, que ocorreu de forma presencial em 

grupo ou em contexto de sala de aula. Os objetivos da investigação foram explicados aos 

participantes, salientando-se o facto de que o preenchimento do protocolo ser voluntário e a 

confidencialidade da informação era garantida, podendo os mesmos participar ou desistir a 

qualquer momento. Em média, os participantes demoraram cerca de 25 minutos para 

responder a todos os itens do protocolo.  

 A análise dos dados realizou-se através do programa de análise estatística IBM SPSS 

25 (Chigado IL, USA). No que se refere aos procedimentos estatísticos, foram utilizadas 

correlações de Pearson, para as variáveis quantitativas, e correlações ponto-bisserial, para 

variáveis quantitativas e dicotómicas, por forma a testar a associação entre o abuso sexual 

infantojuvenil e indicadores de sintomatologia psicopatológica e comportamentos desviantes. 

De seguida, foi efetuada uma regressão linear múltipla para analisar a capacidade preditiva do 

abuso sexual infantojuvenil nos indicadores supramencionados. Posteriormente, foram 
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selecionados os participantes vítimas de abuso sexual infantojuvenil (n = 76) e estudada a 

simetria das características do abuso sexual infantojuvenil (i.e., idade do menor aquando do 

início do abuso, presença de um ou mais perpetradores, relação com o perpetrador, presença 

de penetração oral, vaginal ou anal e se a atividade sexual foi contra a vontade do menor) em 

função do sexo dos participantes, através da análise de razão de probabilidades (odds-ratios). 

Por fim, e com a mesma subamostra anteriormente referida, foram realizadas foram utilizadas 

correlações de Pearson, para as variáveis quantitativas, e correlações ponto-bisserial, para 

variáveis quantitativas e dicotómicas, de modo a testar a associação entre as mesmas 

características do abuso sexual infantojuvenil e indicadores de sintomatologia psicopatológica 

e comportamentos desviantes, separadamente para participantes do sexo masculino e 

participantes do sexo feminino.  
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RESULTADOS 

 Os resultados encontram-se organizados em quatro secções. Primeiramente, é 

apresentado uma análise correlacional, por forma a testar a associação entre abuso sexual 

infantojuvenil, sintomatologia psicopatológica e comportamentos desviantes. A segunda 

secção diz respeito aos resultados relativos às regressões lineares realizadas considerando 

como fator de risco o abuso sexual infantojuvenil, determinando-se, por conseguinte, o poder 

preditivo do abuso sexual infantojuvenil na sintomatologia psicopatológica e comportamentos 

desviantes. Em terceiro lugar, analisa-se a prevalência e simetria das características do abuso 

sexual infantojuvenil em função do sexo dos participantes. Na última secção, é analisada a 

relação entre as características específicas do abuso sexual infantojuvenil nos 

comportamentos desviantes e problemas de saúde mental nos rapazes e raparigas vítimas de 

abuso sexual infantojuvenil.  

 

1. Correlações entre Abuso Sexual Infantojuvenil, Sintomatologia Psicopatológica e 

Comportamentos Desviantes 

Para a amostra total dos participantes, foi efetuada uma análise correlacional 

bivariável entre o abuso sexual infantojuvenil, comportamentos desviantes e problemas de 

saúde mental. Como é possível observar na tabela 2, a ocorrência de abuso sexual 

infantojuvenil demonstrou correlações positivas e estatisticamente significativas com a 

delinquência autorreportada nos últimos 12 meses (r = .15, p < .01), delinquência 

autorreportada ao longo da vida (r = .17, p < .01) e com a saúde mental, nomeadamente para 

as dimensões de stress (r = .14, p < .01), ansiedade (r = .14, p < .01) e depressão (r = .20, p < 

.01) no início da idade adulta.  
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Tabela 2 

Correlação entre abuso sexual infantojuvenil, comportamentos desviantes e sintomatologia psicopatológica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

n % 

Delinquência 

Autorreportada nos 

Últimos 12 Meses 

Delinquência 

Autorreportada ao 

Longo da Vida 

Stress Ansiedade Depressão 

Sexo 

(0 = Masculino; 1 = Feminino) 
389 63.05 - .25** - .21** .20** .12** .09* 

Idade (Média/DP) 18.87 .82 .08 .14** - .01 - .07 - .09* 

Estatuto Socioeconómico Baixo 204 33.83 - .07 - .10* - .04 .01 .04 

Minoria Étnica 104 17.02 .07 .05 .08 .11** .17** 

Abuso Sexual Infantojuvenil 76 12.50 .15** .17** .14** .14** .20** 

Delinquência Autorreportada nos 

Últimos 12 Meses (Média/DP) 
.20 .15 

 
.79** .12** .18** .20** 

Delinquência Autorreportada ao 

Longo da Vida (Média/DP) 
4.69 3.80 

  
.13** .13** .16** 

Stress (Média/DP) 1.02 .72 
   

.78** .73** 

Ansiedade (Média/DP) .68 .63 
    

.70** 

Depressão (Média/DP) .74 .71 
     

Nota: * p < .05 

          ** p < .01 
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2. Impacto do Abuso Sexual Infantojuvenil na Sintomatologia Psicopatológica e 

Comportamentos Desviantes 

Dimensões que teoricamente podem ser consideradas variáveis dependentes do abuso 

sexual infantojuvenil e com correlações significativas na análise bivariada, foram testadas 

como outcomes em modelos de regressão linear multivariada, sendo que foram consideradas 

as dimensões de sintomatologia psicopatológica (i.e., ansiedade, stress e depressão) e de 

comportamentos desviantes (i.e., delinquência autorreportada nos últimos 12 meses e 

delinquência autorreportada ao longo da vida) como variáveis dependentes. Através da 

consulta da tabela 3 é possível verificar que, após terem sido ajustados os preditores sexo, 

idade, estatuto socioeconómico e minoria étnica, o abuso sexual infantojuvenil foi um preditor 

estatisticamente significativo e positivo para a delinquência autorreportada nos últimos 12 

meses (β = .16, p < .01), sendo que o modelo explicou 9.8% da variância (F(5,542) = 11.72, p 

< .01), e também para a delinquência autorreportada ao longo da vida (β = .17, p < .01), tendo 

explicado 9.4% da variância (F(5,549) = 11.42, p < .01). No que concerne à sintomatologia 

psicopatológica, é possível verificar através da tabela 4 que a dimensão stress (β = .15, p < 

.01), ansiedade (β = .14, p < .01) e depressão (β = .21, p < .01) foram previstas positivamente 

pelo abuso sexual infantojuvenil, sendo que os modelos de predição foram, sucessivamente, 

de 7.4% (F(5,567) = 9.07, p < .01), 5.7% (F(5,567) = 6.91, p < .01) e 8.8% (F(5,573) = 11.07, 

p < .01). Uma análise gráfica dos resultados supracitados pode ser consultada na figura 1 e 

figura 2. 
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Tabela 3  

Regressão linear múltipla para predição do comportamento desviante 

 

 

 

 
Delinquência Autorreportada Últimos 12 Meses Delinquência Autorreportada ao Longo da Vida 

  B Erro Padrão β p B Erro Padrão β p 

Modelo 1 Sexo 

(0 = Masculino; 1 = Feminino) 
- .47 .09 - .23 .00 - .37 .08 - .19 .00 

Idade .07 .05 .06 .17 .13 .05 .11 .01 

Estatuto Socioeconómico 

(0 = Baixo; 1 = Médio; 2 = Alto) 
.10 .06 .07 .09 .11 .06 .08 .04 

Minoria Étnica 

(0 = Não; 1 = Sim) 
.23 .11 .08 .04 .15 .10 .06 .14 

R² .07 
   

.07 
   

Modelo 2 Sexo 

(0 = Masculino; 1 = Feminino) 
- .47 .08 - .23 .00 - .37 .08 - .19 .00 

Idade .07 .05 .06 .15 .13 .05 .12 .01 

Estatuto Socioeconómico 

(0 = Baixo; 1 = Médio; 2 = Alto) 
.12 .06 .08 .06 .12 .06 .09 .03 

Minoria Étnica 

(0 = Não; 1 = Sim) 
.21 .11 .08 .06 .13 .10 .05 .20 

Abuso Sexual Infantojuvenil .49 .13 .16 .00 .48 .11 .17 .00 

R² .10 
   

.09 
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Tabela 4 

Regressão linear múltipla para predição da sintomatologia psicopatológica 

 Stress Ansiedade Depressão 

  B Erro 

Padrão 

β p B Erro 

Padrão 

β p B Erro 

Padrão 

β p 

Modelo 1 Sexo 

(0 = Masculino; 1= Feminino) 
.43 .09 .21 .00 .27 .09 .13 .00 .17 .09 .08 .05 

Idade - .02 .05 - .02 .67 - .10 .05 - .08 .05 - .12 .05 - .10 .02 

Estatuto Socioeconómico 

(0 = Baixo; 1 = Médio; 2 = Alto) 
.09 .06 .06 .14 .04 .06 .03 .49 - .00 .06 - .00 .96 

Minoria Étnica 

(0 = Não;1 = Sim) 
.22 .11 .08 .04 .32 .11 .12 .00 .48 .11 .17 .00 

R² .23    .20    .22    

Modelo 2 Sexo 

(0 = Masculino; 1= Feminino) 
.43 .08 .21 .00 .26 .09 .13 .00 .16 .08 .08 .05 

Idade - .02 .05 - .02 .66 - .10 .05 - .08 .05 - .12 .05 - .10 .02 

Estatuto Socioeconómico 

(0 = Baixo; 1 = Médio; 2 = Alto) 
.09 .06 .06 .13 .05 .06 .03 .44 .00 .06 .00 .97 

Minoria Étnica 

(0 = Não; 1 = Sim) 
.21 .11 .08 .06 .29 .11 .11 .01 .44 .11 .16 .00 

Abuso Sexual Infantojuvenil .45 .12 .15 .00 .43 .13 .14 .00 .63 .12 .21 .00 

R² .27    .24    .30    
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Figura 1  

Abuso sexual infantojuvenil e comportamentos desviantes  

 

 

 

Figura 2  

Abuso sexual infantojuvenil e sintomatologia psicopatológica 



28 
 

3. Simetria das Características do Abuso Sexual Infantojuvenil  

Para a subamostra de participantes com história de abuso sexual infantojuvenil, foram 

analisadas a razão de probabilidades (odds-ratios) e respetivos intervalos de confiança, por 

forma a analisar a existência de simetria na prevalência de uma determinada caraterística 

especifica do abuso sexual infantojuvenil (i.e., a presença de distintos perpetradores, a relação 

com o perpetrador, a ocorrência de penetração oral, vaginal ou anal, se o ato sexual foi 

forçado ou a idade de início do abuso sexual) entre jovens adultos do sexo feminino e 

masculino. A tabela 5 indica que os participantes do sexo feminino têm cerca de 74% menos 

probabilidade de que exista mais do que um perpetrador (OR = .26, I. C. 95% [.08; .81]) e têm 

cerca de 70% menos probabilidade de ocorrer penetração oral, vaginal ou anal (OR = .30, I. 

C. 95% [.11; .81]) quando comparados com os participantes do sexo masculino. Em contraste, 

os participantes do sexo feminino apresentam cerca de quatro vezes mais probabilidade de o 

ato sexual ser forçado (OR = 3.94, I. C. 95% [1.40; 11.10]) em comparação com os 

participantes do sexo masculino. Nas restantes dimensões não foram encontrados resultados 

estatisticamente significativos relativos à existência de simetria entre jovens adultos do sexo 

feminino e masculino.
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Tabela 5 

Simetria das características do abuso sexual infantojuvenil 

  Sexo Masculino = 0 Sexo Feminino = 1 
OR 

I. C. de 95% 

  n % n % Inferior Superior 

Perpetradores 
Um 10 50.00 35 79.55 

.26 .08 .81 
Mais do que um 10 50.00 9 20.45 

Relação com Perpetrador 
Não Familiar 24 88.89 33 73.33 

2.91 .74 11.45 
Familiar 3 11.11 12 26.67 

Ocorrência de Penetração 

Oral, Vaginal ou Anal 

Não 8 30.77 30 60.00 

.30 .11 .81 
Sim 18 69.23 20 40.00 

Forçado 
Não 19 73.08 20 40.00 

3.94 1.40 11.10 
Sim 7 26.92 29 59.18 

Idade de Início do Abuso 

Sexual 

Adolescência 17 65.38 36 72.00 

.74 .27 2.03 
Infância 9 34.62 14 28.00 

Nota: OR – Odds Ratios; I. C. – Intervalo de confiança 
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4. Relação entre Características do Abuso Sexual Infantojuvenil, Sintomatologia 

Psicopatológica e Comportamentos Desviantes  

Para a subamostra de participantes com história de abuso sexual infantojuvenil, foi 

efetuada uma correlação ponto bisserial entre as características especificas do abuso sexual 

infantojuvenil (i.e., a presença de distintos perpetradores, a relação com o perpetrador, a 

ocorrência de penetração oral, vaginal ou anal, se o ato sexual foi forçado e a idade de início 

do abuso sexual) e os comportamentos desviantes e os problemas de saúde mental, em função 

do sexo dos participantes. Relativamente ao sexo masculino (ver tabela 6), a ocorrência de 

penetração oral, vaginal ou anal demonstrou uma correlação positiva e moderada com a 

delinquência autorreportada ao longo da vida (r = .42, p < .05) e o início do abuso sexual na 

infância apresentou uma correlação positiva e moderada com o stress (r = .46, p < .05).  No 

que respeita ao sexo feminino (ver tabela 7), verifica-se a existência de uma correlação 

positiva fraca entre a relação com o perpetrador (1 = intrafamiliar) e sintomas de ansiedade (r 

= .33, p < .05) no início da idade adulta, e de uma correlação negativa fraca entre o início do 

abuso sexual na infância (versus adolescência) e a delinquência autorreportada nos últimos 12 

meses (r = - .34, p < .05). Nas restantes dimensões não foram encontrados resultados 

estatisticamente significativos. 
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Tabela 6 

Correlação entre características do abuso sexual, comportamentos desviantes e sintomatologia psicopatológica no sexo masculino 

  

n % 

Delinquência 

Autorreportada nos Últimos 

12 Meses 

Delinquência 

Autorreportada ao Longo da 

Vida 

Stress Ansiedade Depressão 

Idade (Média/DP) 19.19 .85 - .14 .16 - .11 - .35 - .23 

Estatuto Socioeconómico Baixo 11 44.00 .10 - .03 .01 - .03 .03 

Minoria Étnica 6 23.08 .34 - .10 .31 .36 .20 

Perpetradores Distintos 

(0 = Um; 1 = Mais do que um) 
10 50.00 .12 - .35 - .22 .01 - .12 

Relação com Perpetrador 

(0 = Não Familiar; 1 = Familiar) 
3 11.11 .03 - .01 .30 - .01 .08 

Penetração Oral, Vaginal ou Anal 18 69.23 .29 .42* - .01 - .08 .05 

Forçado 7 26.92 .02 .24 .10 - .11 .05 

Idade de Início 

(0 = Adolescência; 1 = Infância) 
9 34.62 .05 .24 .46* .30 .49* 

Delinquência Autorreportada nos 

Últimos 12 Meses (Média/DP) 
.34 .17 

 
.58** .34 .10 .15 

Delinquência Autorreportada ao 

Longo da Vida (Média/DP) 
7.76 5.62 

  
.14 - .25 .04 

Stress (Média/DP) 1.06 .75 
   

.78** .76** 

Ansiedade (Média/DP) .77 .66 
    

.76** 

Depressão (Média/DP) .80 .68 
     

Nota: * p < .05 

          ** p < .01 
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Tabela 7 

Correlação entre características do abuso sexual, comportamentos desviantes e sintomatologia psicopatológica no sexo feminino 

  

n % 

Delinquência 

Autorreportada nos Últimos 

12 Meses 

Delinquência 

Autorreportada ao Longo da 

Vida 

Stress Ansiedade Depressão 

Idade (Média/DP) 18.71 .84 - .11 .12 - .09 - .15 - .15 

Estatuto Socioeconómico Baixo  20 41.67 - .02 .11 .23 .19 .22 

Minoria Étnica  11 22.00 - .01 - .11 .20 .12 .08 

Perpetradores Distintos  

(0 = Um; 1 = Mais do que um) 
9 20.45 .25 .03 - .13 - .03 .08 

Relação com Perpetrador  

(0 = Não Familiar; 1 = Familiar) 
12 26.67 - .07 - .01 .26 .33* .22 

Penetração Oral, Vaginal ou Anal 20 40.00 .16 .03 .04 .02 .09 

Forçado 29 59.18 - .27 - .12 .22 .28 .22 

Idade de Início  

(0 = Adolescência; 1 = Infância) 
14 28.00 - .34* - .04 .07 .19 .00 

Delinquência Autorreportada nos 

Últimos 12 Meses (Média/DP) 
.22 .14 

 
.69** .29 .28 .22 

Delinquência Autorreportada ao 

Longo da Vida (Média/DP) 
5.60 3.83 

  
.22 .16 .06 

Stress (Média/DP) 1.42 .77 
   

.87** .75** 

Ansiedade (Média/DP) .99 .78 
    

.68** 

Depressão (Média/DP) 1.31 .81 
     

Nota: * p < .05 

          ** p < .01 
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DISCUSSÃO 

A presente investigação teve como objetivos avaliar: 1) o impacto do abuso sexual 

infantojuvenil na sintomatologia psicopatológica e no comportamento desviante; 2) a simetria 

das características específicas do abuso sexual infantojuvenil em função do sexo da vítima; e 

3) as repercussões dessas mesmas características específicas na sintomatologia 

psicopatológica e versatilidade dos comportamentos desviantes. Apesar de se encontrarem 

documentados os efeitos nefastos do abuso sexual infantojuvenil, são raros os estudos que 

exploram a assimetria das características específicas deste tipo de abuso em função do sexo da 

vítima ou que analisam o impacto de diferentes tipos de experiências de abuso sexual 

infantojuvenil na saúde mental e comportamento antissocial. Este estudo utilizou uma amostra 

comunitária de jovens adultos entre os 18 e os 20 anos, sendo esta uma vantagem, uma vez 

que, segundo Stolzenberg e D’Alessio (2008), é durante este período de vida que os 

comportamentos delinquentes atingem o seu potencial máximo.  

 

1. Impacto do Abuso Sexual Infantojuvenil na Saúde Mental e Comportamento 

Desviante 

No que se refere ao primeiro objetivo, o abuso sexual na infância ou adolescência é 

um fator de risco para sintomas de stress, ansiedade e depressão, bem como para a 

versatilidade do comportamento desviante no início da idade adulta.  

Relativamente à saúde mental, estes resultados são congruentes com os estudos de 

Spataro, Mullen, Burgess, Wells e Moss (2004) e Afifi e colaboradores (2014) que sugerem 

que a presença de sintomas de ansiedade, stress e depressão são proeminentes em adultos que 

experienciaram abuso sexual infantojuvenil, sendo assim possível hipotetizar que, tal como 

demonstrado na literatura, esta população específica detém uma maior probabilidade de 

desenvolver perturbações de humor, ansiedade e stress (Collin-Vézina & Hébert, 2005; Pollio 

et al., 2011; Spataro et al., 2004). Este estudo sugere, por conseguinte, um vínculo associativo 

entre o abuso sexual infantojuvenil e indicadores de psicopatologia ao longo da vida.  

No que respeita à versatilidade do comportamento desviante, os resultados da presente 

investigação suportam os estudos empíricos de Herrera e McCloskey (2003), Chen e 

colaboradores (2010) e a meta-análise de Braga e colaboradores (2017), que consistentemente 

sugerem que vítimas de um abuso sexual infantojuvenil são mais propensas a desenvolver 

dificuldades a nível psicossocial e comportamental, verificando-se que este tipo de maltrato 

detém um impacto significativo no comportamento desviante ao longo da vida, estando assim 
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presente um risco significativamente maior de comportamentos de externalização 

relacionados com a agressão.  

A presente investigação pode ser explicada à luz de múltiplas abordagens. Neste 

âmbito, e tendo em conta as teorias específicas do trauma, verifica-se que o abuso sexual 

infantojuvenil poderá constituir-se como um evento traumático, sendo que os indivíduos 

apresentam maior probabilidade de desenvolver sintomas relacionados com a ansiedade, 

stress e depressão (Gladstone et al., 2004; Nelson et al., 2002; Widom, 1999). Tais sintomas, 

por conseguinte, poderão levar a que os sujeitos se sintam diferentes, sendo que os 

pares/colegas irão sentir-se menos atraídos por estes jovens, levando, assim, à rejeição social 

(Brendgen et al., 2000; Prinstein et al., 2005), que reforçará a estigmatização social, e que, 

porventura, levará a que estes sujeitos relacionem-se com pares desviantes, uma vez que estes 

mesmos são percebidos como mais similares com o self do sujeito (Basto-Pereira & Maia, 

2017).  

Os resultados obtidos poderão também ser analisados através das teorias centradas na 

importância da regulação emocional, uma vez que estes sugerem que a ocorrência de um 

abuso sexual infantojuvenil poderá prejudicar o desenvolvimento de competências adaptativas 

de regulação emocional, levando assim ao desenvolvimento de problemas de saúde mental 

relacionados com a capacidade para regular e gerir emoções, e ao desenvolvimento de 

comportamentos de risco como mecanismos de coping mal adaptativos. Desta forma, os 

jovens recorrem a estratégias disruptivas, como é o caso da implementação de 

comportamentos desviantes, como forma de externalizar emoções com valência emocional 

negativa, tais como raiva, frustração e ressentimento, que estão relacionadas com o estado 

negativo da vergonha e estigmatização social, tal como sugerido na teoria da tensão 

sociopsicológica.  

Tendo em conta a abordagem teórica do ‘ciclo de violência’, é possível hipotetizar que 

menores vítimas de abuso sexual, devido à interação ocorrida com o perpetrador, poderão 

adquirir comportamentos desviantes sexuais, uma vez que os jovens irão observar o 

comportamento do perpetrador, poderão reproduzi-lo e obter um feedback positivo, levando 

assim à construção de esquemas mentais de autoeficácia responsáveis pela manutenção destes 

comportamentos antissociais. Tendo em conta esta teoria, vários estudos sugerem que é mais 

provável um histórico de abuso sexual infantojuvenil em perpetradores sexuais do que em 

perpetradores não-sexuais (Jespersen et al., 2009; Seto & Lalumière, 2010).  
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 Em suma, as várias abordagens psicológicas, biológicas e sociais, em linha com os 

nossos resultados, sugerem que o abuso sexual infantojuvenil é um fator de risco significativo 

para o desenvolvimento de problemas de saúde mental e comportamentos desviantes. 

 

2. Simetria das Características do Abuso Sexual Infantojuvenil  

 Um segundo objetivo deste estudo foca-se nas diferenças de sexo relativas à 

prevalência das características do abuso sexual infantojuvenil, nomeadamente idade do menor 

aquando do início do abuso, presença de um ou mais perpetradores, relação com o 

perpetrador, presença de penetração oral, vaginal ou anal, e se a atividade sexual foi forçada. 

Por conseguinte, da amostra total de participantes, verificou-se que 12.32% foram vítimas de 

abuso sexual infantojuvenil, sendo este valor próximo do encontrado no ACE Study.  

Para esta população específica, a análise realizada sugere que crianças ou adolescentes 

do sexo masculino, vítimas de abuso sexual infantojuvenil, têm maior probabilidade de 

ocorrência de penetração oral, vaginal ou anal e de serem abusados por mais do que um 

perpetrador quando comparados com a história de abuso sexual de jovens adultas do sexo 

feminino. Por contraste, as raparigas com história de abuso sexual apresentam cerca de quatro 

vezes mais probabilidade de o ato sexual ser forçado quando comparadas com rapazes com 

história de abuso sexual.  

Relativamente a esta última característica, a presente investigação é congruente com a 

revisão sistemática de Barth e colaboradores (2012), que sugere que as raparigas apresentam 

uma maior probabilidade de que o ato sexual seja forçado quando comparadas com os 

rapazes. No entanto, segundo a literatura, esta dissemelhança poderá dever-se ao facto de que 

as definições existentes de abuso sexual infantojuvenil não abarcam adequadamente o abuso 

sexual do sexo masculino (Pereda et al., 2009), ou porque os rapazes apresentam uma maior 

relutância em denunciar o abuso, com medo de serem rotulados como fracos ou serem 

sinalizados como homossexuais (Goldman & Padayachi, 2000; O’Leary & Barber, 2008).  

Apesar de Finkelhor e colaboradores (1990) e Gold e colaboradores (1998) sugerirem 

que vítimas do sexo feminino têm uma maior possibilidade de serem sexualmente abusadas 

por um familiar, sendo que as vítimas do sexo masculino são mais provavelmente abusadas 

por estranhos, não foi possível, através dos nossos resultados, encontrar diferenças 

estatisticamente significativas em relação a este critério. Este estudo encontra-se mais em 

linha com os resultados de Briere e Elliot (2003), que também não encontraram diferenças 

significativas em função do sexo do participante no que respeita à idade do menor aquando do 
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início do abuso sexual. Em congruência com o estudo destes mesmos autores, também a 

relação com o perpetrador ou presença de um ou mais perpetradores não parecem ser 

características que diferem significativamente em função do sexo da vítima. 

 

3. Relação entre as Características do Abuso Sexual Infantojuvenil, Sintomatologia 

Psicopatológica e Comportamentos Desviantes  

 Um dos resultados mais claros e impressionantes obtido neste estudo é o facto das 

características específicas do abuso sexual infantojuvenil afetarem de forma distinta vítimas 

do sexo feminino e do sexo masculino. Estes resultados sugerem assim que a associação entre 

certas características específicas do abuso, problemas de saúde mental e comportamento 

desviante não é uniforme entre os sexos. Tanto quanto sabemos, este é um dos primeiros 

estudos a analisar diferenças de sexo no que respeita ao impacto das características do abuso 

sexual infantojuvenil, simultaneamente na sintomatologia psicopatológica e no 

comportamento desviante. 

Em contraste com o estudo de Papalia e colaboradores (2018), que sugeriu que a 

ausência/presença de penetração oral, vaginal ou anal durante o abuso sexual infantojuvenil 

não se constituía como um fator de risco específico para a criminalidade, no presente estudo 

os participantes do sexo masculino que experienciaram penetração oral, vaginal ou anal 

relataram apresentaram um risco acrescido de envolvimento em comportamentos desviantes 

ao longo da vida. Note-se que, enquanto Papalia e colaboradores (2018) avaliaram registos 

oficiais, este estudo recorre ao comportamento desviante autorreportado no início da idade 

adulta. Este resultado poderá ser explicado à luz do modelo dos quatro fatores traumagénicos 

e das teorias integrativas da relação entre o trauma e o comportamento antissocial. Deste 

modo, a presença de penetração oral, vaginal ou anal durante o abuso sexual infantojuvenil, 

quer este seja ou não forçado, poderá levar a que os jovens sintam que não pertencem ao seu 

grupo social e, consequentemente, os pares/colegas sentem-se menos atraídos por estes 

jovens, levando à rejeição social que, porventura, irá reforçar a estigmatização social e 

facilitará a afiliação do menor com pares desviantes que são percebidos como mais similares 

com o self do sujeito (Basto-Pereira & Maia, 2017; Brendgen et al., 2000; Prinstein et al., 

2005). Os nossos resultados vão em linha com a hipótese avançada por Basto-Pereira, 

Miranda, Ribeiro e Maia (2016), nomeadamente que os rapazes com um comportamento 

delinquente poderão apresentar uma maior probabilidade de estabelecer vínculos afetivos com 

grupos delinquentes mais velhos, podendo este vínculo constituir-se como um fator de risco 



37 
 

acrescido para o abuso sexual durante a adolescência por falta de maturidade para conceder 

consentimento, no qual a ocorrência de penetração oral, vaginal ou anal seria mais provável 

ocorrer entre menores e adultos pelo menos cinco anos mais velhos, do que entre uma criança 

e um adulto.  

Relativamente à relação da vítima com o perpetrador, a presente investigação sugere 

que, para as vítimas do sexo feminino, deter laços familiares com o ofensor encontra-se 

associado a uma agravação dos sintomas de stress. Os resultados obtidos vão de encontro aos 

estudos de Finkelhor e Ames (1990), Wolfe e colaboradores (1994) e Hèbert e colaboradores 

(2006) que sugerem que um abuso sexual de tipo intrafamiliar é particularmente nefasto na 

saúde mental das vítimas. Este resultado suporta também o estudo longitudinal de Trickett, 

Noll e Putman (2011), que salienta o impacto acrescido do abuso sexual intrafamiliar nas 

vítimas do sexo feminino, sendo estas as que demonstram mais respostas assimétricas ao 

stress. Neste âmbito, é possível supor que o abuso sexual intrafamiliar, por comparação com o 

extrafamiliar, aumenta a probabilidade de o abuso sexual constituir-se como um evento 

profundamente traumático, uma vez que se encontram ausentes fatores de proteção adequados 

no contexto familiar, como é o caso da qualidade do cuidador e supervisão familiar 

(MacKenzie, Kotch, Lee, Augsberger & Hutto, 2011). Por conseguinte, os menores detêm 

menos oportunidades para aprender e modular competências efetivas de regulação emocional, 

o que poderá levar a escassos recursos disponíveis para modular níveis elevados e crónicos de 

emoções com valência emocional negativa para o sujeito, que porventura poderá favorecer o 

desenvolvimento de sintomas psicopatológicos relacionados com a capacidade para regular e 

gerir emoções, recorrendo à utilização de mecanismos de coping mal adaptativos, como é o 

caso de níveis elevados de ansiedade.  

Estudos longitudinais prévios (Mersky, Topitzes & Reynolds, 2011; Thornberry, 

Ireland & Smith, 2010) sugerem que o maltrato, tanto na infância como na adolescência, é um 

fator de risco para comportamentos internalizantes e externalizantes na idade adulta. O que 

este estudo acrescenta na literatura pela primeira vez, é que o abuso sexual que se inicia na 

infância tende a ser particularmente lesivo para a saúde mental dos rapazes, enquanto o abuso 

sexual que se inicia na adolescência encontra-se particularmente associado a comportamentos 

externalizantes nas raparigas.  

Não foi encontrada associação estatisticamente significativa entre o abuso sexual 

infantojuvenil conscientemente forçado (versus o não consentido por falta de maturidade), a 

presença de múltiplos perpetradores (versus a presença de um perpetrador) e problemas de 

saúde mental ou comportamentos desviantes. Nesta linha, e apesar de alguns estudos 
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desenvolvidos nesta área sugerirem uma associação positiva entre a existência de múltiplos 

ofensores e problemas de saúde mental (Aebi et al., 2015; Hershkowitz, 2014; Kendall-

Tackett et al., 1993; Leah et al., 2016) e comportamentos desviantes (Papalia et al., 2018), no 

presente estudo não foram encontradas evidências de uma relação entre estas dimensões, pelo 

menos ao nível da informação autorreportada. Não descurando a necessidade de uma amostra 

maior para detetar tamanhos do efeito inferiores entre as associações testadas, os resultados 

obtidos sugerem que o abuso sexual infantojuvenil, conscientemente forçado ou não 

consentido por falta de maturidade, com um ou mais perpetradores, pode ter um impacto 

igualmente ou aproximadamente nefasto, constituindo-se, independentemente destas 

características específicas de ocorrência, uma experiência particularmente deteriorante.  

  

4. Limitações e Estudos Futuros 

 Os resultados obtidos nesta investigação devem ser considerados à luz de diversas 

limitações metodológicas. Apesar da amostra considerável de jovens adultos vítimas de abuso 

sexual infantojuvenil (n = 76), a presente investigação apresenta uma amplitude de idades 

limitada (entre os 18 e os 20 anos). Ainda que tal poderá ser perspetivado como uma 

vantagem no que se refere ao estudo da relação entre as características do abuso sexual 

infantojuvenil num período de adultez mais próximo do ocorrido, e por isso a descrição do 

ocorrido talvez seja mais precisa, a generalização para o impacto destas características em 

outras faixas etárias poderá ser extrapolativa. 

Tendo ainda em conta a utilização de uma metodologia transversal e retrospetiva, o 

debate existente na literatura foca-se na recordação precisa de memórias traumáticas, em 

particular o abuso sexual infantojuvenil. Deste modo, os participantes fazem referência a 

aspetos do seu passado e, por isso, estão expostos a diversos fatores mnésicos (i.e., a 

acessibilidade mnésica à informação) que influenciam a forma como o sujeito avalia as suas 

próprias experiências. Contudo, evidências empíricas sugerem que a recordação retrospetiva 

de eventos adversos aquando da infância/adolescência fornece dados com um substancial grau 

de confiança (e.g., Pinho, Oliveira & Fonseca, 2016). Não obstante, futuros estudos deverão 

adotar um desenho longitudinal prospetivo, sendo este crucial para esclarecer possíveis 

mecanismos subjacentes na associação entre abuso infantojuvenil, saúde mental e 

comportamento delinquente.  

 Para além do supracitado, os problemas de saúde mental foram avaliados através de 

questionários de autorrelato, o que poderá levantar algumas limitações, amplamente descritas 
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na literatura (e.g., Demetriou, Ozer & Essau, 2015). Nesta linha, apesar da análise de sintomas 

psicopatológicos, diagnósticos concretos de perturbações psicopatológicas (e.g., perturbações 

de personalidade, perturbações sexuais) não foram incluídos. Estudos futuros deverão focar-se 

nas diversas perturbações psicopatológicas associadas a distintas características específicas do 

abuso sexual infantojuvenil, sendo este dado essencial para a intervenção nesta área.   

 

5. Recomendações Clínicas e Implicações Políticas e Sociais 

Tendo em conta os resultados da presente investigação, propõem-se uma série de 

recomendações políticas e sociais que abarcam três grandes áreas de prevenção: intervenção 

comunitária, intervenção com profissionais de saúde e da justiça, e intervenção com 

ofensores.  

Como corroborado por este estudo, abuso sexual infantojuvenil é um problema de 

saúde pública e com consequências nefastas que se prolongam ao longo da vida. Por 

conseguinte, salienta-se a necessidade da criação de programas preventivos relativos ao abuso 

sexual de menores, uma vez que o sucesso destes programas poderá evitar vitimizações 

altamente traumáticas, bem como levar à redução da prevalência de problemas de saúde 

mental e comportamento criminal. Várias medidas preventivas têm vindo a ser propostas e 

testadas (ver revisão sistemática de Walsh, Zwi, Woolfenden & Shlonsky, 2015). 

A formação dos profissionais de saúde, justiça e proteção de crianças e jovens deverá 

abarcar competências de avaliação de crianças expostas ao abuso sexual e deve ser capaz de 

implementar programas de intervenção baseados na evidência científica. Estes profissionais 

deverão estar cientes do potencial impacto nefasto do abuso sexual infantojuvenil e dos 

recursos disponíveis para a prevenção e intervenção.  

Para além do supramencionado, a intervenção eficaz em ofensores sexuais é um aspeto 

central, particularmente se tivermos em conta de que 70% dos perpetradores sexuais de 

menores têm entre uma a nove vítimas, enquanto que 20% têm entre 10 a 40 vítimas 

(Finkelhor, Ormrod & Chaffin, 2009). Por conseguinte, mesmo uma eficácia baixa permite 

prevenir o abuso sexual de milhares de menores. Neste âmbito, recomenda-se a 

implementação a nível nacional de programas, baseados na evidência científica, que permitam 

a intervenção com ofensores sexuais de menores.  
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6. Considerações Finais 

O abuso sexual infantojuvenil tem, durante vários anos, ocupado na literatura 

científica e mediática uma posição privilegiada relativa não só ao abuso físico e emocional, 

bem como para todo o leque de experiências adversas na infância/adolescência. Tal deve-se 

ao facto de se ter demonstrado o substancial impacto nocivo que este tipo de maltrato tem na 

qualidade vida de um ser humano. No entanto, o abuso sexual infantojuvenil tem vindo a ser 

tratado na investigação empírica como sendo uma única experiência, descurando as várias 

dimensões e características subjacentes, essenciais para compreender o seu real impacto no 

indivíduo. A verdade é que um abuso sexual infantojuvenil intrafamiliar e extrafamiliar, 

poderá não ter o mesmo efeito na vítima. Ainda que ambos sejam nocivos, o seu impacto 

poderá ser diferente.  

Tanto quanto sabemos, este é o primeiro estudo a explorar o impacto diferencial do 

abuso sexual infantojuvenil, em função das suas características específicas, e do sexo da 

vítima, na saúde mental e comportamento desviante. Os resultados desta investigação 

suportam a hipótese de que formas diferentes de abuso sexual infantojuvenil apresentam 

prevalências diferentes em rapazes e raparigas, e leva a consequências diferentes, ainda que o 

abuso sexual se apresente globalmente como um fator de risco, tanto para a saúde mental, 

como para o comportamento delinquente. Um conjunto de implicações clínicas, políticas e 

sociais, bem como recomendações para estudos futuros, são apresentadas e discutidas.  
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ANEXOS 



 

 

 

 

COMISSÃO DE ÉTICA 

 

PARECER 

I/001/03/2018 

 

Título do projeto : Estudo Internacional sobre comportamentos pro(anti)sociais no 

início da idade adulta (SOCIALDEVIANCE1820) 

Investigador responsável: Miguel Bastos Pereira 

Instituição/Curso: ISPA- Instituto Universitário 

Telefone para contato:  

 

O protocolo do estudo apresenta objetivos relevantes. Foram descritos 
adequadamente os métodos e procedimentos a adotar e estes respeitam os direitos 
humanos e as recomendações constantes nos documentos nacionais e internacionais 
relativos à ética em investigação.  

Assim, o parecer da Comissão de Ética do ISPA-Instituto Universitário é favorável à 
realização do estudo em epígrafe. 

Qualquer alteração futura aos procedimentos descritos do estudo que possam colidir 
com os critérios éticos de investigação com seres humanos ou animais não humanos 
constantes nos referidos regulamentos, exigem uma reapresentação do pedido de 
apreciação a esta Comissão. 

 

Comissão Ética do ISPA – Instituto Universitário 

      (Assinatura do Presidente da CE) 

 

 

__Lisboa__, __9__ de __Março __ de 2018. 

Comissão de Ética de Investigação 
ISPA - Instituto Universitário de Ciências 
Psicológicas, Sociais e da Vida 
Rua Jardim do Tabaco, 34,  
1149-041 Lisboa 
Telefone: (351) 218 811 700 
Fax: (351) 218 860 954 
 



 
 
 

CONSENTIMENTO INFORMADO 
 
 

O projeto de investigação científica “Estudo Internacional sobre comportamentos pro(anti)sociais 

no início da idade adulta” (SOCIALDEVIANCE1820), é conduzido por uma equipa de 

investigadores do Instituto de Superior de Psicologia Aplicada (ISPA) – Instituto Universitário, 

englobando só em 2017/2018, cinco dissertações de mestrado. 
 
Pretende-se estudar os fatores de risco e de proteção para o comportamento pró/anti-social, bem 

como para a integração social em jovens adultos da comunidade. Um dos fatores de risco estudados 

 
é o impacto das histórias de adversidade na infância e adolescência no início da idade adulta, nesse 

sentido, a participação de jovens adultos (entre os 18 e os 20 anos), com e sem experiências de 

adversidade, é essencial para o sucesso deste projeto. 
 
A sua participação não lhe trará risco ou despesa e pode a qualquer momento recusar a continuidade 

da sua participação no estudo. A aplicação do questionário é realizada a várias pessoas e o 

consentimento informado é, desde início, separado das suas respostas, tornando impossível associar 

as suas respostas à sua identificação, garantindo-lhe por isso, o máximo de confidencialidade. Os 

resultados deste projeto poderão ajudar a moldar políticas públicas mais eficazes. A sua 

participação é voluntária e os dados fornecidos são absolutamente confidenciais e usados 

somente para fins científicos. Nesse sentido, por favor seja sincero. 

 
Caso aceite participar, pedimos de seguida o seu consentimento informado. Os investigadores 

disponibilizam-se para esclarecer quaisquer dúvidas, informações adicionais poderão ser obtidas 

através do e-mail: projetoispaprosocial@gmail.com. Muito Obrigado! 

 

 

Eu, ______________________________________________(nome completo), li e compreendi este 

documento e aceito participar no projeto científico: “Estudo Internacional sobre comportamentos 

pro(anti)sociais no início da idade adulta" (SOCIALDEVIANCE1820), dando o meu 

consentimento informado e tendo a garantia que todos os meus dados permanecerão confidenciais. 

 
 

O/A participante 

 

_________________________________ 

(Assinatura) 



SORTEIO DE VALES 
 
 
 

No sentido de premiar todos aqueles que participaram e contribuíram de forma tão 

importante para este estudo científico, iremos sortear alguns vales (e.g. vales FNAC) 

com valores que poderão ir até aos 50 euros. 
 

Todos os participantes que queiram ficar automaticamente habilitados a ganhar vales 

terão apenas que indicar o seu e-mail (NÃO USAREMOS O SEU E-MAIL PARA SPAM) 

para poderem ser mais tarde contactados sobre os resultados do sorteio. Quem quiser 

participar no 2º e 3º momento deste estudo poderá ainda ganhar mais vouchers, 

participando no 2º e 3º sorteio. 

 

 

1. Quero ficar habilitado a ganhar um vale por ter participado no 1º momento deste 

estudo, e para esse fim forneço o meu e-mail? 

 

 

SIM NÃO  
 
 
 
 

 

e-mail:________________________@___________________ 
 
 
 
 
 

2. Aceito ser contactado por e-mail para participar no 2º e 3º momento deste estudo, 

que ocorrerá daqui a 1 e 2 anos? - Basta responder a um questionário online. 

 

 

QUEM PARTICIPAR FICA AUTOMÁTICAMENTE HABILITADO AO 2º E 3º SORTEIOS 

DE VALES 

 

 

SIM NÃO  
 
 
 
 

 

Obrigado! 
 
 
 

Note: O sorteio nos próximos dois anos não se realizará se o 2º e 3º momento do estudo 

for cancelado. 






















